
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.243 - MT (2015/0141683-3)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : C F M 
ADVOGADO : GILMAR DA CRUZ E SOUSA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  SUBSCRIÇÃO 
POR PROMOTOR DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA 
DELEGAÇÃO OU DESIGNAÇÃO PARA ATUAR JUNTO AO 
TRIBUNAL. ILEGITIMIDADE.
1. Segundo entendimento firmado nesta Corte, os promotores de 
justiça, salvo designação ou delegação expressas, não possuem 
legitimidade para interpor recurso ao Superior Tribunal de Justiça 
contra acórdãos proferidos pelos tribunais, por ser atribuição afeta aos 
procuradores de justiça.
2. No caso, o recurso especial está subscrito apenas por promotor de 
justiça, sem que haja comprovação de existência de delegação ou 
designação.
3. Agravo regimental improvido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de novembro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público de Mato 

Grosso. Eis a ementa do decisum (fl. 340):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. SUBSCRIÇÃO POR PROMOTOR DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA DELEGAÇÃO OU DESIGNAÇÃO 
PARA ATUAR JUNTO AO TRIBUNAL. ILEGITIMIDADE.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o agravante que os precedentes utilizados na decisão agravada 

não se aplicam ao caso concreto. Aduz que a ausência de documento da 

designação ou delegação expressas configura, se houve, mera irregularidade, 

incapaz de anular o ato processual praticado (fl. 354).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: O agravante 

não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, que se mantém 

pelo seus próprios fundamentos (fls. 341/342):

[...] Segundo entendimento firmado nesta Corte, os promotores de justiça, 
salvo designação ou delegação expressas, não possuem legitimidade para 
interpor recurso ao Superior Tribunal de Justiça contra acórdãos proferidos 
pelos tribunais, por ser atribuição afeta aos procuradores de justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO E RECURSO 
ESPECIAL SUBSCRITOS POR PROMOTOR DE JUSTIÇA. DELEGAÇÃO DE 
PODERES. AUSÊNCIA. PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. JUNTADA POSTERIOR. VEDAÇÃO. CONVALIDAÇÃO DE 
ATOS PROCESSUAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. Esta Corte, em exegese do art. 31 da Lei 8.625/93, firmou 
jurisprudência no sentido de que o Promotor de Justiça não possui 
capacidade postulatória para recorrer de acórdão proferido por Tribunal de 
Justiça, salvo na hipótese de expressa delegação de poderes, que, na 
espécie, não se verificou.

[...] 5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no Ag n. 744.920/GO, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, DJe 28/9/2010) 

AGRAVO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.

Cabe aos procuradores de Justiça o exercício, nos Tribunais, das 
atribuições ministeriais (art. 31 da Lei 8.625/93). Precedentes do STJ. 
Agravo regimental desprovido. 

(AgRg nos EDcl no Ag n. 710.150/GO, Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Quarta Turma, DJ 3/5/2007) 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO DESPROVIDO.

I - O Ministério Público tem legitimidade para impetrar mandado de 
segurança no âmbito de sua atuação e em defesa de suas atribuições 
institucionais. Hipótese inocorrente na espécie.

II - "In casu, não restou comprovado que tenha sido delegada atribuição 
ao Promotor para recorrer. Ausente tal delegação, permanece a regra geral 
do artigo 31 da Lei 8.625/93." (RMS 13.029, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.09.2003) III - A ausência da comprovação dos fatos alegados pelo 
impetrante inviabiliza o manejo do mandamus, já que no processo de 
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mandado de segurança a prova dos fatos deve ser pré-constituída.

Recurso ordinário desprovido.
(RMS n. 19.343/PE, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 14/8/2006)

No caso, o recurso especial está subscrito apenas por promotor de 
justiça, sem que haja comprovação de existência de delegação ou 
designação.

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0141683-3 REsp 1.538.243 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000973020098110025  0003580392010  1073262014  266542015  3580392010  
973020098110025

EM MESA JULGADO: 05/11/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : C F M
ADVOGADO : GILMAR DA CRUZ E SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : C F M
ADVOGADO : GILMAR DA CRUZ E SOUSA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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